
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 595.858 - SP (2014/0267316-6)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : ROBERTO OLIVEIRA PEREIRA 
AGRAVANTE : MAURÍLIO FERREIRA NEVES 
AGRAVANTE : ANTONIO APARECIDO ONÓFRIO 
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 
41 DO CPP. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO VERIFICAÇÃO. 
DINÂMICA DELITIVA DEVIDAMENTE NARRADA. AMPLA 
DEFESA ASSEGURADA. 2. AGRAVO IMPROVIDO.

1. No caso dos autos, o Tribunal de origem expressamente asseverou 
que não há se falar em inépcia da denúncia, porquanto a exordial 
atende os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, e 
permitiu claramente o exercício da ampla defesa.

2. Ademais, o entendimento expendido no aresto recorrido alinha-se à 
orientação perfilhada por esta Corte no sentido de que nos crimes de 
autoria coletiva não se exige a descrição detalhada da 
participação de cada acusado no evento delitivo, bastando a 
narrativa do fato e a indicação da suposta participação dos 
denunciados, de forma a assegurar o exercício do direito de 
defesa (AgRg no AREsp 245.465/PI, Rel. Ministra MARILZA 
MAYNARD (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Sexta Turma, 
julgado em 8/4/2014, DJe 28/4/2014).

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel 

de Faria e Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília, 17 de março de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 595.858 - SP (2014/0267316-6)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : ROBERTO OLIVEIRA PEREIRA 
AGRAVANTE : MAURÍLIO FERREIRA NEVES 
AGRAVANTE : ANTONIO APARECIDO ONÓFRIO 
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERTO OLIVEIRA 

PEREIRA, MAURÍLIO FERREIRA NEVES e ANTONIO APARECIDO ONÓFRIO 

contra decisão monocrática da lavra do então Relator, Ministro Walter de Almeida Guilherme 

(Desembargador Convocado do TJ/SP), que negou provimento ao agravo em recurso 

especial.

Afirmam os agravantes que o art. 41 do Código de Processo Penal foi 

contrariado, tendo em vista que a denúncia não descreveu, de forma individualizada, a conduta 

dos acusados. Reitera as razões do recurso especial.

É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 595.858 - SP (2014/0267316-6)
  

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitou na decisão recorrida, no caso dos autos, o 

Tribunal de origem expressamente asseverou que não há se falar em inépcia da denúncia, 

porquanto a exordial atende os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, e permitiu 

claramente o exercício da ampla defesa.

O entendimento expendido no acórdão do Tribunal de origem alinha-se à 

orientação perfilhada por esta Corte no sentido de que nos crimes de autoria coletiva não se 

exige a descrição detalhada da participação de cada acusado no evento delitivo, 

bastando a narrativa do fato e a indicação da suposta participação dos denunciados, de 

forma a assegurar o exercício do direito de defesa (AgRg no AREsp 245.465/PI, Rel. 

Ministra MARILZA MAYNARD (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Sexta Turma, 

julgado em 8/4/2014, DJe 28/4/2014).

Nesse sentido: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. EXORDIAL 
ACUSATÓRIA QUE DESCREVE, SATISFATORIAMENTE, A 
CONDUTA, EM TESE, DELITUOSA. INÉPCIA. INEXISTÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA PELA SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO RÉU. GRAVIDADE CONCRETA DO 
CRIME. RECURSO DESPROVIDO.

1. Segundo já decidiu esta Corte, "Eventual inépcia da denúncia só 
pode ser acolhida quando demonstrada inequívoca deficiência a 
impedir a compreensão da acusação, em flagrante prejuízo à 
defesa do acusado, ou na ocorrência de qualquer das falhas 
apontadas no art. 43 do CPP" (RHC 18.502/SP, 5.ª Turma, Rel. 
Min. GILSON DIPP, DJ de 15/5/2006).

2. Inexiste o alegado defeito da peça acusatória, que demonstra a 
materialidade do crime e, a partir de razoáveis indícios, descreve a 
participação, em tese, do Recorrente no delito de homicídio 
qualificado pelo qual foi denunciado. Ademais, nos crimes de 
autoria coletiva, é prescindível a descrição minuciosa e 
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individualizada da ação de cada acusado, basta a narrativa das 
condutas delituosas e da suposta autoria, com elementos suficientes 
para garantir o direito à ampla defesa e ao contraditório, como 
verificado na hipótese. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e 
desta Corte Superior.
3. A prisão preventiva, mantida pela sentença de pronúncia, foi 
sobejamente fundamentada na garantia da ordem pública, para 
evitar a reiteração criminosa e em face da periculosidade do 
Recorrente, Policial Militar acusado de integrar perigoso grupo de 
extermínio, réu em seis ações penais pela prática de crime de 
homicídio qualificado e que persistia na prática criminosa confiante 
na impunidade.
4. Recurso desprovido. (RHC 32.508/RJ, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, Quinta Turma, julgado em 19/8/2014, DJe 1/9/2014)
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. SEQUESTRO E CÁRCERE PRIVADO E LESÃO 
CORPORAL. NULIDADES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS 
OPERANDI. INTENSA REPROVABILIDADE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
(...).
5. É assente na jurisprudência desta Superior Corte de Justiça o 
entendimento de que em delito de autoria coletiva a necessidade de 
minuciosa individualização da conduta de cada acusado é mitigada 
diante da complexidade do caso, bastando que haja descrição 
fática suficiente a demonstrar a existência do crime e o vínculo 
entre o acusado e a empreitada criminosa, o que ocorreu no caso 
concreto.
6. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.
7. Recurso ordinário conhecido em parte e, nesta extensão, não 
provido. (RHC 42.294/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 22/4/2014, DJe 5/5/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0267316-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 595.858 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00513038220028260002  1620/2002  16202002  20120000616811  513038220028260002  
RI0013JDI0000

EM MESA JULGADO: 17/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERTO OLIVEIRA PEREIRA
AGRAVANTE : MAURÍLIO FERREIRA NEVES
AGRAVANTE : ANTONIO APARECIDO ONÓFRIO
ADVOGADOS : CICERO JOSE DA SILVA

FÁBIO MENEZES ZILIOTTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO OLIVEIRA PEREIRA
AGRAVANTE : MAURÍLIO FERREIRA NEVES
AGRAVANTE : ANTONIO APARECIDO ONÓFRIO
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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